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28 DE ABRIL DE 1998· 

Lei· nªS/98 
de 23 de Abril 

PREÂMBULO 

Com a Independência Nacional, em 197 4, o novo 
Estado adopta a Lei 4n5 que nacionalizada a terra 
e determina que : 

.o solo. na totalloaae oo território nacional, quer 
seja urbano. rus.tico .. ou urbanizado é integrado no 
domínio público do..Esfado,_sendo jnsusceptível de 
reduçao a proprleaaoe particular. 

Esta b.ei visa.va: es:sencialmente. chamar a 
propriedade~ o. direito sobre $.'terra. o.solore. o sub-, 
solo e impelir um novo conceito! sobre; o dir:eito de 
uso da terra em qµe o não. uso, no sentido de não 
utilizado económico ·coostítúi um· elemento 
fundamental para perda desse direito; usando a 
expressão •a terra é de quem a aproveita~·. 

Diferente, a Lei que outrora. imperava, .o mais 
diferente de todas, o Dec. 438Q3, de 1961 concebia 
dois tipos de direito de prori~àêfade a do Estado e a 
das Comunidades, c;hamadàs '•ã:'rea5 reservadas" 

A do Estado no sentido1de;que toda· &"·terra 1era 
ProPriedade do Estado:~·dfã'i>bnívél,panfafiit>Uh;ã~ 
.excepto nas áreas. em, qve~s~ re$tring_ia, cor .. Lei ou 
por reg_ulamento. 

A das ·Comunidades; charru:1dàs "áreas reser­
vadas• ou de uso protegido aos nativos, incluía 
apenas as terras cultivadas e as: zonas residen­
ciais, excluindo, nomeadamente·as zonas de pousio 
e as áreas de colecta. 

É esta nova lógica que agora se pretende 
regulamer"ttar com o presente. diploma que· apre­
senta trêS grandéS obiectivõs : 

a) Garãntir a tema as. comun.ldades .. locais no 
limite em que possam dar-lhe utilidade 
econótntco. 

b) Incorporar o ra..gime costumeiro da terra no 
direito positivo, assim. como as rnstltulções 
que as representam. 

e) Estimular o investimento na: terra atráves 
da criação de um válor. de mercado para a 
terra; 

E, sem deixar de consagrar o direito de uso 
consuetudinário da terra, com algumas Inovações, 
Introduz um regime novo que é o de coneessão 
de terras, quer urbano, quer rural que pode ser de 
uso perpétua ou temporário, um nítido confronto 
com a legislação anterior. 
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Uma outra inovação desta nova Lei, consiste 
na criação do mecanismo de imposto que visa, 
entre outras, aumentar a eficácia do uso da terra, 
desinsentivar ·a constituição ou manutenção 
de grandes ·latifundlárlos sobre os quais ·O usufru­
tuário não despõe de capacidade para os dar 
rentabilidade.económica. 

Esta Lei pennlta ainda a criação de Comissões 
de Gestão da terra as chamadas Comissões 
Fundiárias" Cujo Ob]ectfVO principal 1 é· a de garan­
tirem a intj)témentaÇão ·desta tet e 9: c:OOrdenação 
entr& tfs dlferentes:níveistde !Intervenção na utili­
zaÇãõ dà. te·rra, lhtei'Vthdo com isso ha gestão 
fundiárlà. 

ASSJm. aASsembléià Nacional Popular decreta nos 
tennos dos ·artigos s52 n21 ai. ·e) (f862 ai. b) da 
constituição da Âepüblica o seguinte: 

CAPÍTULO 1 
DISPOSIÇÕES GERAIS 

ARTIGO 12 

Â mbito de Aplicação 

O presente diploma regulamenta o regime 
jurídico-do ·U$O privativo da terra. integrada· no do­
mínio Público do Estado. 

ARTIGO 2g 
Da Propriedade da Terra 

1. Na Repúbllta da Guiné-Bissau a terra é 
proprtedad~ db Estado ê património comum de 
todoopovo. 

2. A terra como suporte Hslco fundamental da 
cornu·nidade ê valor eminente·mehte· nacional, 
qualquer qt'iê .seia ;a fórmá 'da· sua utillzacão e 
éxptoração. 

3. Os diceltos .constituídos sobre a terra e so­
bre 05 re.curs.os .naturais .importam. em !gual pro­
tecção quer resultem do costume, quer da lei. 

4. As benfeitorias realizadas sobre a terra po­
dem ser de propriedade oública ou privada. 

ARTIGO .32 

'Defini9õea 

Para efeitos da pres~nte lei, entende~$.0 por: 

a)·· Terra:· solo e· subsolo, oom exclusão dos 
récursoS:geológicos. 
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b) Uso consuetudinário: utilização da terra de 
acordo com as regras, costumes e práticas 
tradicionais e constantes de uma de­
terminada Comunidade Local, que de­
finem poderes e deveres recíprocos e 
disciplinam a sua ge5tão; 

c) Comunidade Local: entidade consuetu­
dinária de base territor1al, correspondente 
ao agregado formado.· por famílias e 
indivíduos residentes. em certa circunscri­
ção do ter:ritórlo. nac.lonal (tabancas ou 
conj-..nto de tab.anacas), pa{a prosse­
cução de interesses .hlstó.ricos, .económi".' 
cos, sociais e culturais comuns e que 
inclui as áreas habitacionais,, agrícplas e 
flo~éstais, as portagens, os pontos de 
água, os sítios de importância cultural e as 
respectivas zonas de 'expansão; 

d) Concessão rural: contrato administrativo. 
oneroso ou gratuito, pelo. qual o Estado 
transfere para uma .. entidade particular o 
uso privativo da terra. para fins agrícolas. 
pecuárias, agro-pecuárias, agro-indus­
triais, silvícolas e tudstic.os, em zonas 
localizadas fora dos limites das áreas 
urbanas; 

e) Concessão de superfície: contrato 
administrativo, oneroso-ou gratuito, pelo 
qual o Estado transfere para uma en­
tidade particular a faculdade de construir 
ou manter, pe~tua QUi temporariamente, 
uma obra para fins habitacionais, comer­
ciais, industriais ou cu_lturais, entre outros, 
em terrenos localizados dentro dos limites 
das cidades ou povoações e respectivas 
zonas de expansão. 

f) Áreas protegidas: . os .ecossistemas. que, 
por &:arem mais sensív.eis, exigem espe­
ciais cautelas e atenção face aos· proces­
sos de desenvolvimento e de exploração 
dos recursos; como tal definidos na lei 
quadro das 'áreas protegidas e na legis.:. 
lação complementar. 

g) Terreno rural ou urbano livre de ocu­
pação: todo o terreno não· afecto a usos 
privativos, por uso consuetudinário ou por 
concessão, a fins de . utlldade pública, ou 
incluído em zonas de ·protecção Integral. 

h) Autoridade locais: representantes do 
Governo, nas Regiões,. Sectores e Sec­
ções, com competências delegadas. 

ARTIGO 40 
Do Uso da Terra 

1. A todos os cidadãos é reconhecido, nos 
termos da presente lei, o direito de uso privativo da 
terra, sem discriminações de sexo, de origem social 
ou de proveniência dentro do território nacional. 

2. Para fins .de exploração económica, habita­
cional, de utilidade social e ·outras actividades 
produtivas e sociais, ô Estado pôde' conferir direitos 
de uso pr1vatlvo das. terras a entidades nacionais 
ou estrangeiras, Individuais ou colecttvas, tendo em 
conta o Interesse, nacional superionnente definido 
nos plànos e nos objectivos dei desenvolvimento 
económico e social. 

3. Os referidos direitos de uso privativo serão 
conferidos mediante: 

a) uso consuetudinário; 

b) concessão. 

ARTIGO 50 
Da Gestão da Terra 

1. Na gestão da terra observar-se-ão os se­
guintes princípios fundamentai$: 

a) a protecção dos solos é de interesse geral 
e integra as políticas de protecção do 
ambiente.:e do desenvolvimento susten­
tado; 

b) os solos constituem património comum e 
um recurso natural não renovàvel de 
importância vital para a humanidade, 
presente e futura: 

c) a utilização. dos solos .tomará em 
consideração a multiplicidad!a das suas 
funções ecológicas e a sua consideração 
como recurso limitado; 

d) a protecção dos solos deverá ,ser tomada 
em consideração na definição das políticas 
agrícolas, silvícolas, ·industriais·, de trans­
porte, urbanismo e de ordenamento do 
território; 

e) a política de protecção dos.solos. deve ser 
acompanhada de uni .processo de 
infonnação e de participação dos cidadãos. 

2. Na gestão integrada dos solos participam, nos 
respectivos níveis de competência: 

a) o Governo; 

b) os Municípios; 
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e) as Comunidades Locais; 

d) as Comissões Fundiárias; 

e) os Serviços Cadastrais e de Reg.lsto as 

Autoridades Marítimas e Portuárias. 

ARTIGO ssz 
Das Entidades Gestoras 

1. A gestão e á fiscalização da utilização· da 
terra competirá a uma Comissão Fundiária Na· 
clonal e as Comissões Fundiárias Regionais. 
Sectoriais e de Secção com composíÇão a~flxar 
em regulamento próprio. 

2. À Comissão Fundiária Nacional que fun· 
ciona na tutela do Primelro-Mi'rllstro compete, em 
geral e no respeito da política .de ,gestão. Inte­
grada .superiormente definida,. coo.rdenar e 
superintender a acção das .Comissões· Regionais, 
Sectoriais e de Secção. 

3 . Para efeitos do disposto na presente lei~ as 
Comissões Fundiárias desenvolverão a: sua acção 
em estreita ligação· e cooperação com as · autori· 
dades locais, respeitando sempre as COl'Jlpetênclas 
próprias das Comunidades Locais. 

4. As Comunidades Locais. exercem paderes de 
gestão de acordo com os, respectlvos usos e 
costumes, em toda a área situada nos.seus limites 
históricos e terrtoriais, Incluindo as zonas habi· 
tadas, as cultivadas e em pousio; às· áreas de uso 
comum, as pastagens, os· recu.rsos. hídricos 
e! marítimos, as matas sagradas ou destinadas 
a outros fins sociais, culturais e económicas, 
aplicando-se, na parte omissa, a presente lei. 

ARTIGO 7"' 
Das Áreas Protegidas 

1. São Integralmente rec.ebldos .. na .presen.teJ.eJ. 
os eonceitos e as provisões cônstantes. da lei. qua~ 
oro oas áreas protegídas e da leQisJação com­
plementar. 

2. As terras localizadas em áreas •protegidas. 
salvo se incluídas · ern zonas de protetÇão Integral, 
podem ser objecto de uso: priVatiVô, déSde ·que ~s· 
actividades aí desenvolvidas não ·contrariem o 
disposto na legislação ambiental. 

3. É garantido o <lreito de acesso das pc>pula­
ções residentes nas Comunidades Locais aos 
Matos Sagrados e a outros sítios de Importância 
cultural e social situados f'llO Interior das áreas 
protegidas. 
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ARTIGO 82 

Das Terras de Pastagem 

1. São reconhecidas e garantidas as servidões 
já existentes, mantendo os residentes nas Co­
munidades Locais o acesso à água e a outros re­
cursos naturais e florestais de utilização comum, de 
acordo com os usos e costumes tradicionais e os 
regulamentos espec;íficos que vierem a ser adap­
tados. 

2. Os proprietários, pastores ou guardas das 
manadas de gado, têm .direito. de acesso livre aos 
pastos e água, em ,zonas reservadas· para o efeito; 
não 1 Podendo esse acesso .acarretar;preJufzos para 
·os residentes das .. Comunidades: Loc'ais,- éónsti-
tuindo-se na obrigação de indemnizar os prejuízos 
efectivamente causadôs. 

CAPÍTULO li 
DOS USOS . PRIVATIVOS EM GERAL 

ARTIGO 92 
Objecto e Tipos 

1. Poderão ser objecto de uso privativo os ter­
renos dominiais, rurais ou urbanos, livres de 
ocupação, com exclusão das zonas de .protecção 
Integral e das ocupadas pelo Estado para fins de· 
utilidade pública. 

2. O direito de uso privativo de terrenos dô­
mlnials Só pode ser atribuído mediante USO 

consuetudinário e ooncessão. 

ARTIGO 102 

Redução a Escrito e Registei 

1. Com excepcção do uso co.osuetudioãr.io; ·a 
atribuição de direitos de uso privativo será 
obrigatoriamente reduzida a contrato escrito. 

2. No prazo·de tnnta dias, contadbs"da·cele­
bração do contratô,· ó' titular dd direito de uso pri­
vativo depositará uma copia na Comissão Fun­
díá'rla Nacional e procederá ao sêu registo na 
competente Consel'Vatória dó Registo' Ptedlâl. 

ARTIGO 11 2 

Da Forma 

1. O direito de"uso orivativo pode ser atribuído 
de forma gratuita ou enerosa. 
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2. Será sempre gratuita a atribuição do direito 
mediante uso consuetudinário e ainda quando 
os seus titulares sejam : 

a) Organismos e Instituições públicos; 

b) Organismos e associações de utilidade 
pública, sem fins lucrativos; 

e) Entidades estrangeiras de direito público, 
se existir reciprocidade ou acordo entre o 
pais estrangeiro e a República da Guiné­
Bissau. 

3. A transmissão para :terceiros de direitos dé 
uso privativo gratuitos será enerosa no caso de •o 
novo titular: não se en.quadrar em qualquer: das 
enUdades referidas no n~ 2 do presente artigo. 

ARTIGO 122 

Do Conteúdo do Direito de Uso Privativo 

1. Qualquer título de uso privativo em vigor, 
confere aos. respectlvos titulares o direito de utili· 
zação, de exploração e de fruição, em exclusivo, 
das terras dominiais a que respeitam, para os fins 
e com os limites consignapos nQ respectivo con· 
trato. 

2. Se a .utilização permitida envolver a reali· 
zação de obras ou alterações, o direito de uso pri­
vativo abrange poderes de construção e de 
transformação, entendendo·se que tanto as 
construções efectuadas como as instalações 
desmontáveis e as benfeitorias se mantêm na 
propriedade dos titulares do direito de uso privativo, 
até expirar o prazo da respectlva concessão. 

3. O titular do direito do uso privativo pode cons­
tituir hipoteca sobre bens imóveis e as benfeito­
rias que, devidamente autorizado, edificou no ter· 
reno ou sobre quais legalmente tenha adquirido o 
direito de propriedade. 

ARTIGO 13ª 
~os Deveres dos Titulares do Direito 

de Uso Privativo 

1. A utilização dos terrenos dominiai~ objecto de 
uso prlv.ativo deverá respeitar os princípios da 
adequação dos sistemas de produção às carac­
teristicas ecológicas da região, da plena e racional 
utilização dos solos, bem como da manutenção da 
sua capacidade de regeneração. 

2. Os titulares de direitos de. uso privativo estão 
sujeitos a fiscalização da entidade· concedente, 

através das Comissões Fundiárias, no âmbito 
exclusivo da verificação do cumprimento das 
obrigações e deveres legais e contratuais. 

ARTIGO 14° 
Actuação dos Agentes e Funcionários 

Os agentes e funcionários da entidade con­
cedente deverão apresentar-se sempre devida­
mente credenciados e autom:ados para a missão 
de fiscalização concreta e paJ.Jtar a sua actuação 
no quadro dâ cQmpatibilizaçãõ do.s interesses do 
E'stado com os dos títu'lares dos direitos de. uso 
privativo. 

ARTIGO 152 

Das Áreas de Exóloracão 

1. As áreas ·urbanas e suburbanas que poderão 
ser objecto de uso privativo; terão os seus limites 
mínimos e máximos determinados nos respectivos 
planos dlrectores, a elaborar nós termos de legis­
lação própria. 

2. As . áreas das Comunidades Locais e res· 
pectlvas fronteiras serão oficialmente demarcadas 
em leglstação própria, respeltanto os respectivos 
limites históricos e territoriais. 

3. As áreas dos terrenos afectos a cada ex­
ploração agrícola, resultante da atribuição de di­
reitos de uso privativo, terão como base uma ra­
cional articulação entre a dimensão e o rendimento 
fundiário, tendo em especial atenção a capacidade 
de uso e de regeneração dos solos e as culturas a 
explorar, de forma a conseguir-se o dimensiona­
mento e o ordenamento adequado da exploração. 

4. A atribuição de áreas superiores a 100 hec­
tares para explorações familiares e por pessoas 
singulares e a 500 hectares para explorações por 
sociedades ou cooperativas agricolas, depende 
da prévia autorização do Conselho de Ministros. 
tendo em conta o disposto no número· anterior e a 
importànci3' $Sb'atêgica dós empreendimentos para 
a economia nacional. 

5. Nenhuma pessoa singular ou colectiva po­
derá ser titular de direit95 de uso privativo que no 
seu conjunto ultrapassem os . limites. previstos . no 
número anterior, salvo autorização do. Conselho, de 
Ministros. 

6. Para efeitos do disposto nos números an· 
tenores, não se consideram pessoas diferentes da 
pessoa singular, os titulares de firma individual 
ou o sócio que possua mais de metade do capital 
de uma qualquer sociedade comercial. 
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CAPITULO Ili 
DO USO CONSUETUDINÁRIO DA TERRA 

ARTIGO 16v 
Objecto e Prazo 

1. Poderão ser objecto de atribuição de direitos 
de uso privativo, por uso con~IJetudin~rio, QS ter­
renos rurais ou urbanos livres de ocupação, in­
cluídos nas áreas reservàdas para as Comuni­
dades Locais: 

· 2. Os direitos de uso privativo .da terra ,sujei~a 
ao regime do uso consuetudinário são atribuídos a 
título perpétuo. 

ARTIGO 17°' 
Da Área e do Regime do Uso Consuetudinário 

Nas áreas ,das terras de uso consuetudinário 
incluem-se, para além das zonas já cultivadas e 
habilitadas ·as' zonas: e rec4rsos inexplorados mas 
atribuídos aos residentes' 'da Comunidade Local 
pelos seus' respectlvos representantes. 

2. A gestão .e. distribuição das terras de uso 
consuetudinário às populações residentes no 
interior das Comunidades Locais obedecerá aos 
costumes· à práticas de bada uma dessas 
comunidades e,' na parte omissa, ao disposto na 
presente lei. 

3. Sem prejuízo do que v~oha a ser disposto em 
legislação própria. o Estado ,reconhece as popu­
lações restdetites· o direito de gestão e de ex­
ploração comunitária. das terras, dás florestas e 
outros recursos naturais, de acordo com os cos­
tumes e prátlciis' locais. 

4. O direito de uso privativo da terra por uso 
consuetudfnárlb é· garantido pelo Estado inde­
pendentemente de contrato escrito e de registo, 
devendo, no 'entanto e na' medida do possível, as 
Comissões Fundiárias promoverem, em articulação 
com os serviços cadastrais e de registo, a sua 
permanente actualizarão. 

ARTIGO 192 
Da Transmissão dos Direitos de Uso Privativo 

1. A transmissão dos direitos de uso privado· da 
terra, sujeita ao regime do uso consuetudinário, é 
gratuita para as pessoas singulares ou colectivas 
residentes ·dentro dos limites ferritoriais da 
Comunidade Local onde se localiza a terra em 
questão. 
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2. Será também gratuita a transmissão efec­
tivada a favor de pessoas residentes em comu­
nidades vizinhas. 

3. Os direitos de uso privativo da terra, sujeita 
ao regime do uso consuetudinário, são transmis­
síveis por sucessão hereditária. 

4. As transmissões operadas nos têrmos deste 
artigo serão regidas pelos usos e práticas locais, 
Independentemente de contrato e de registo e por 
simples notificação aos representantes das 
respectivas Comunidades. 

ARTIGO 192 
Oütros Casos de Transmissãp 

dos Oireitos de Uso a Terceiros 

1. A transmissão, para terceiros não abran­
gidos no artigo anterior, dos direitos de uso pri­
vativo da terra, sujeita ao regime do uso consue­
tudinário, implica a concordância expressa do 
Estado e das Comunidades Locais, revestirá a 
forma e seguirá o processo prescrito na presente 
lei para a concessão. 

2. É reconhecido às populações residentes nas 
Comunidades Locais o direito de negociar. livre e 
directamente, a transmissão dos direitos de uso 
privativo de Que sejam titulares. conforme o dis­
posto no artigo 232 da presente lei. 

3. Os terceiros interessados deverão dar 
conhecimento aos ·residentes das tabancas sobre 
as actividades que pretendem desenvolver na 
terra situada no Interior das Comunidades, as 
quais não poderão ser alteradas sem o consenti­
mento das populações directamente interessadas, 
sob pena de extinção do respéctivo direito de uso. 

ARTIGO 2Q!l 
Da Explóração das Terras no Regime 

do Uso Consuetudihário 

1. Nas terras sujeitas ao regime de uso 
consuetudinário, utilizadas e geridas de acordo 
com as prátfcâs tradicionais, procurar-se-á sempre 
uma gestão racional e equilibrada dos recursos 
e a satlsfaQão ·das necessidades básicas das 
populações. 

2. Na medida do possível e por fonna faseada e 
participada das populações residentes nas 
Comunidades, procurar-se-á compatibilizar e 
adequar as práticas tradicionais de utilização das 
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terras com os planos de urbanização e de 
ordenamento do território. 

3. As normas e práticas tradicionais de defesa 
face à utilização e exploração dos recursos na­
turais e destinadas a.garantir o equilíbrio entre 
essas actividades e a. ·sua. conservação, devem ser 
aplicadas tanto às. poplJlações residentes, . como 
às não residentes, ·salvo disposição legal em 
contráriq. 

ARTIGO 2.1 w 

Da Conversão do$ Direitos de Uso 

É facultado ao. titular de direitos de uso 
c~ns~etudj~~99ri~91~~1~-~1.~l~ ::~rl'.l dl~ei;tos de uso 
privativo titulados por. çontrato administrativo de 
concessão -0 sujeitos ao respectivo regime, 
suportando apenas os encargos administrativos 
com o processo. 

CAPÍTULO IV 

DA CONCESSÃO DE USO PRIVATIVO 

ARTIGO 2212 

Objecto e Prazo das Concessões 

1. O direito de uso privativo de qualquer ter­
reno dominai, não incluído nas áreas das Co­
munidades Locais, não afecto a fins de utilidade 
pública, nem incluido em zonas de protecção 
integral~ bode ser atribuldo mediante concessão. 

2. Os. contratos administrativos de concessão 
rural vigorarão pelo prazo máximo de 90 anos, 
automaticamente· renovado se não for denunciado, 
com a antecedenda mínima de trêS anos. 

3 .. Os contratos administrativos de concessão 
de superfície serão perpétuos, sem prej1,1ízo das 
normas relativas a extinção· e .à caducidade, pre­
vista ~-º P!~;;e11,te:.: p~pítulo. e. apli~áveis com as 
devidas adaptacões. 

ARTIGO, 231il 
Da Transmissão dos Direitos de Uso Privativo 

1. Qs dlreit~s de uso privativo da terra, titu­
lados por contrato administrativo de concessão, 
são transmissíveis por contrato inter vivos e por 
sucessão hereditária. 

2. O conces5jonário que pretender transmitir 
a sua posição contratual, deve requerer autori-

zação à entidade concedente, indicando expres­
samente: 

a) a entidade para a qual pretende transmitir 
a sua po~ição contratual; 

b) os motivos determinantes da sua pre­
tensão; 

c) as coridições·da transmissão: 

3. Ao- requerimento dev~rá ser junta .declaração 
do transmissárlo de que aceüa as. condições 
indicados, acompanhada dos elementos referidos 
nó ar:tigo:sfa dá p'res'é'nte.1ét: 

4. A entidade concedente poderá so.iici.tar 
Informações suplementares e deverá decidir no 
prazo máximo de 60 diàs~; ffrido o qual, sem de­
cisão expressa, o requerimento se considerará 
tacitamente autor1zado. 

5. Se o requerimento for. deferido, serão noti­
ficados o requerente e o transmi&s'ário para 
celebração do contrato de cessão ·da posição 
contratual, o qual deverá ser, no prazo· de 30 di~. 
registado na competente' Conservatória e de­
positada uma cópia na Comissão Fundiária Na­
cional. 

6. No caso de deferimento tácito o requerente 
notificará a entidade concedente da data em que 
pretende celebrar o contrato de cessão da posição 
contratual, seguindo-se, se não houver oposição 
fundamentada, os demais termos. 

7. A transmissão oor sucessão hereditária, não 
depende de autonzaçáo, ficamlo aoenas su1e1ta a 
notificação à entidade concedente e à Cornis.são 
Fundiária Nacional e a registo, no prazo com­
binado no número cinco. 

8. Das decisões de não autorização 01,1 de opo­
si.ç~o. da entidade concedênte cabe .. recurso .. ~.in­
te!l>ôr, nos termos e prazos legais, pàrà o Tribunal 
competente. 

ARTIGO 242 
Da Extinção do Direito de Uso Privativo 

por Caducidade 

1. O contrato administrativo de concessão 
caduca oos segµintes casos: 

a)' decurso do prazo de vigencia; 

b) morte da pessoa singular s~ não t:10uver 
lugar a sucessão legítima; 

c) extinção da pessoa colectiva; 
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d) desaparecimento ou inutilização do ob­
jecto da concessão; 

e) expropriação por utilidade pública. 

2. A caducidade do contrato será declarada pela 
entidade concedente e só produzirá efeitos depois 
da sua publlcaÇão no Boletim Oficial. 

3. Do acto de declaração de caducidade cabe 
recurso a lnterpôr, nos termos e prazos regáis, parà 
o Tribunal comoetente. 

ARTIGO 25g 
Da Extinção do Direito de Uso Privativo 

por Rescisão 

1. · O Estado poderá rescindir .<;>: contrato sempre 
que o concessionário: 

:a) não ·cumprir' as· obrigações· ~egais e 
contratuais a que se vinculou, com grave 
Pf~j1,1ízo, para a! prqdutiyidade 01,A: para a 
fuf\ção económi~ /3 ,social: das t~rra~ 

b) abandonar totál ou parcialmente• a 
respectiva utilização~; 

c) ceder a sua posição contratual. sem para 
'tàt'estar autorizado; · · 

d) usar os terrenos para fins diferentes do 
estipulado no contr~to. 

2. A rescisão do contrato, será declarada pela 
entidade concedente, e só produzirá efeitos depois 
da sua publicação no Boletim Oficial. 

3. Do acto de rescisão cabe · recurso a lnterpôr, 
nos· termo$' e prazos· legais, para o Tribunal 
comj:>etente. 

ARTIG0.26g 
Da ExtiriÇão'por Acordo ou por Renane.ta 

do Titular do Direito dê Us61 Prhrativ'o 

1 •. o contrato de concessão pode cessar em 
qualquer altura por acordo ou por iniciativa: do titular 
do direito de uso privativo, que neste caso ·deverá 
avisar a entidade concedente e a Comissão Fun­
diária Nacional, com a .antecedência mínima de 
1 ano. 

2. O concessionário pode rescindir o contrato, 
a todo o tempo,· por causas imputáveis à entidade 
concedente que impeçam o normal e pontual 
cumprimento da sua actividade. 
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ARTIGO 272 
Dos Efeitos da Extinção 

1. A extinção dos direitos de· uso privativo· por 
qualquer das· cau'sas ·prevista ria 'present~ lei 
Implica a reversão" para o E~tado da· terra é 'de 
todas as Infraestruturas, construções e benefei· 
torias nela realizadas, salvo o disposto nos nú· 
meros seguintes ou disposição contratual em 
contrário. 

2. Nos casos de extinção pre.vistos na alínea 
d) - quando o facto. não seja~.imputável ao con­
cessionário, e na alínea e) ·do número 1 do artigo 
24g, ~·no J!~ 2. do artigQ 26~.·:haverá::lugar a 
indemnização por parte do Estado. 

3. No cálculo da indemnização aten(1er~se-á 
ao valor real dos bens, móveis e imóveis, e 
benfei\ofia!t integrantes ou afectos .à. concessão 
na data .da.sµa extinção. 

4. · Ao~moritante assim calculado acresce'rão: 

a) uma quantia equivalent~ aos lucros lí,. 
''. quidos previstos par~i. u·m';períod9: aêtlbio­

nat de cinco ·anos, estimados com· ba$~ na 
média dos lucros líquidos· dos últimos 'três 
anos; 

b) um juro pelo período que mediar entre a 
data da extinção da concessão e a data 
do pagamento da indemnização, calculado 
à taxa· de desconto do Banco. da Guiné­
Bissau. 

ARTIGO 2a2 
Defesa dos Direitos do Utente Privathto· 

1. ·sempre que nalgum terreno dominiaf st1}eit0. 
a direitos de uso privativo estes forem perturbàdos 
por ocupação abusiva ou outro meio, pode o 
respectivo titular requerer· à entid~<:t~ co.ncedente 
que intime o contràventor a' desocupár (>"terreno ou 
a demolir as obras feitas, no prazo que lhe. for 
marcado, ou' .. attopte otitràs providências qlie;·no 
caso, ·se reverem mais eficai:es. 

2: Decorrido o prazo fixado sern~·que a lritimaçãó 
se mostre·cumpnda e sem prejuízo.das j)énas q~e 
no caso· coúberem · oú · da efectivação dà /es~ 
ponsabÍiidaae· civil dô 'cbntraventor pe.los dànos 
que .cau:$.il,r. á 'eritid~~~1 :concedent~ ass~gurar~- p 
destino .. noimàJ do terreno ocupado, pelos m,eiqs 
que a lei lhe facultar. · · · 
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3. O Estado responde civilmente perante o 
titular dos direitos de uso privativo, nos termos 
gerais, por todos os danos que para este advierem 
da falta, insuficiência ou inoportunidade das 
providências adequ~d~s à ga.rantía dos seus 
c:Jireltos, leQ.ais e contratu~is, ·de usp privativo. 

CAPITULO V 
DO PROCESSO DE CONCESSÃO 

ARTIGO 205' 
Da Competência 

1. Compete a Direcção do Serviço Nacional de 
Geografia e Cadastro,· em estreita ligação com as 
Comis$ões . Fundiárias, acompanhar e fiscalizar a 
execução d8. presente lei. 

2. Compete a Direcção do Serviço Nacional de 
Geografia e Cadastro outorgar, em nome do 
Estado, nos contratos administrativos de con­
cessão rural. 

3. Compete aos Munlcíolos outorgar, em nome 
do Estado,. nos contratos administrativos de 
concessão de superficie. 

ARTIGO 302 

Da Titwaridade 

1. Toda a pessoa singular ou colectiva, nacio­
nal ou estrangeira, com capacidade jurídica, pode 
ser titular de direitos de uso privativo da terra, nos 
termos do presente diploma. 

2. O contrato de concessão, devidamente 
outorgado e depositado na Comissão Fundiária 
NaciOf'.'al, constitui título de concessão e garante a 
titularidade do direito de uso privativo da terra e 
dos direitos a ele inerentes. 

ARTIGO 31 2 

Do Requerimento Inicial 

1. As propost~s contratuais dos interessados 
na atribuição· de direitos de uso privativo da terra 
são apresentadas em reouerlmento dirigido 
ao Miinistro de Tutela da Direcção do Serviço Na­
cional de Geografia e Cadastro, no caso das 
concessões rurais e ao Presidente dos respec­
tivos Municípios no caso das concessões ur­
banas, dele devendo constar todos os elemen­
tos pertinentes para a sua apreciação, designa­
damente: 

a) a identificação completa do requerente; 

b) a identificação do terreno pretendido,' 
representada pelo croquis, esboço ou 
planta, definindo os contornos, a locali­
zação e a área: · 

c) a indicação do fim a que destina o terreno 
pretendido. 

2. Das propostas de concessão de áre~s 
superiores a 30 hectares para explorações f ami­
liares e por pessoas singulares e a 100 hectares 
para explorações por pessoas colectivas, deverão 
ainda constar : 

a) o plano geral de ocupação e de explo­
ração, devidamente túndamentado; 

b) o volume do investimento previsto e o seu 
financiamento ; 

c) os elementos ·comprovativos de que o 
requerente dispõ~ .. de .capacidade técnica 
e financeira. 

3. Quando o terrého se destine ao exercício de 
actividades sujeitas a afvárá ou licença, o inte­
ressado apresenta-la-é. Não a possuindo ainda, 
apresentará memória descritiva do empreendi­
mento, justificando a necessidade da área pre­
tendida em face da sua natureza e dimensão. 

ARTIGO 322 

Da Instrução 

1. Compete a Direcção do Serviço Nacional de 
Geografia e Cadastro coordenar todo o processo 
instrutório. 

2. Recebido, o requerimento, aquela Direcção 
de Serviço submete-lo-á de imediato a consulta 
pública nos termos do artigo seguinte, e a parecer 
das entidades competentes. 

3. Com~ideram-se entidades competentes para 
os efeitos dó. número anterioÍ': 

a) o Ministério de Tutela dos sectores da 
Agricultura, Recursos Naturais e Aml:>iente, 
em todos os casos em ·que sejam reque· 
ridos concessões com áreas superiores 
a 5 hectares; 

b) o Ministério de Tutela dos sectores da 
Economia, Finanças e Indústria sempre 
que haja Investimentos em capital es· 
trangeiro e a concessão envolva empre­
endimentos de natureza económica, 
comercial ou industrial; 
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c) As Comunidades Locais quando o terreno 
a concessionar se situe em área demar­
cado daquelas comunidades; 

d) As autoridades Marítimas e Portuárias 
quando o terreno a concessionar se situe 
em área sob a sua jurisdição. 

4. Os pareceres referidos neste artigo con­
sideram-se tacitamente deferidos se não forem 
emitidos no prazo de 901 dias, a contar da data do 
pedido da sua emissão à entidade competente. 

ARTIG0·3311 

Da Consulta Pública 

1 . Para efeitos de consulta pública o reque­
rimento será publicado no· Boletim Oficial e no 
Jornal Oficial e remetido para afixação, por edital, 
em local publicamente acessível . e visível na sede 
do sector onde se localiza a área requerido e nas 
tabancas vizinhas. 

2. Durante o período de uma semana depois 
da afixação dos editais, o requerimento. será di­
fundido pela rádio nacional-e· local e nas· duas 
línguas maternas dominantes ·na Comunidade 
Local se onde localizar a terra em questão. 

3. No prazo de trinta dias a contar da afixélção 
dos editais no último dos locais indicados no 
número 1, poderão os interessados apresen­
tar reclamação e oposição fundamentada. 

4. As reclamações serão apreciadas, com 
audição prévia do requerente, pela Direcçã.o do 
Serviço Nacional de Geografia e Cadastro; 

5. Das decisões daquel~. Direcção de Serviço 
cabe recurso hierárquico para ·o Ministro da Tutela. 

ARTIGO a41il 
Título de Concessão 

1. O titulo de concessão e o contrato admi­
nistrativo pelo qual o Estadó ~econhece Q5·~direitos 
do utente privativo. 

2. O titulo de concessão deveràconten 

a) a identificação do concessionário; 
·, 

b) a identificação do terreno concedido, 
através da respectlva demarcação; 

e) a indicação do objecto e do fim da con­
cessão; 

d) o prazo da concessão e as condições 
exigidas para eventuais prorrogações; 
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e) as condições de revisão contratual: 

f) a indicação dos direitos e obrigações 
reciprocas: 

g) a Indicação da autorização do Conselho 
de Ministros, nos casos previstos nos 
números 4 e 5 de artgo 152 da presente 
lei: 

h) a Indicação do parecer dos representantes 
das Comunidades Locais, no caso de 
concessão d~ terràs. em áreas no regime de 
uso consuetudin~rio. 

ARTIGO 35º 
Da Co-titularidade 

1. Para os efeitos da presente lei, e permitida a 
co-titularidade de direitÇ>s de uso privativo, atri­
buídos num único contrato administrativo de 
concessão. 

2. As formas de utilização, de fruição e de 
distribuição dos benefícios, obedecem as regras 
constantes de contrato prévio outorgado pelos 
co-titulares e reconhecido por Notariado P~blico 
Oficial, o qual fará parte 'infegrânte do contrato 
administrativo de concessão. 

CAPÍTULO VI 
DA DEMARCAÇÃO E DO REGISTO 

ARTIG0.-36º 
Da Demarcação 

1. A demarcação será referida a pontos fixos 
no terreno, sempre que possível definidos por 
coordenadas e deverá ter. a forma que permita o 
melhor e mais racional aproveitamento dos ter­
renos. 

2 .. É obrigatória a demarcação nos seguintes 
casos: 

a) das áreas abrangiqas· por concessão rural 
de direitos de uso prwanvo; 

b) das áreas abrangidas pela atribuição de 
direitos de uso priva.Uva por uso consue­
tudinário, no caso dà sua conversão em 
concessão por iniciativa do respectivo 
titular ou nos casos de transmissão dos 
respectivos direitos. 

3. Compete à Direcção do. Serviço Nacional de 
Geografia e Cadastro proceder á demarcação das 
áreas dos terrenos rereridos no número anterior. 
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4. Compete aos Municípios proceder à demar­
cação das áreas abrangidas pela concessão de 
superfície, em terrenos urbanos e suburbanos. 

5. Compete às Autoridades Marítimas e Por­
tuárias proceder à demarcação das áreas abran­
gidas por qualquer concessão de direito de uso 
privativo em terrenos sob a sua jurisdição. 

6. As demarcações efectuadas pelos Muni­
cípios e pelas Autoridades Marítimas e Portuá­
rias serão comunicados à Direcção do Serviço 
Nacional' de Geografia e Cadastro, para efeitos do 
competente registo e de actualização dos mapas 
cadastrais. 

ARTIGO 37g 
Do Registo 

1. Compete à Conservatória do Registo Predial 
efectuar o registo dos a'ctos relativos à atribuição, 
modificação, conservação, transmissao e extlnçao 
dos direitos de uso privativo da terra. 

2. O registo dos referidos actos constitui 
condição da sua eficácia em relação a terceiros. 

3. Não pode ser convertido em definitivo o 
registo de qualquer dos referidos actos sem que 
se mostrem pagas as taxas legalmente devidas. 

CAPITULO VII 

DO REGIME DE TRIBUTAÇÃO 

ARTIGO 382 

Impostos e Taxas 

1. Como contrapartida pelos serviços pres­
tados no âmbito dos processos de atribuição e de 
modificação de direitos de uso privativo por 
concessão, é devida uma taxa única, denominada 
taxa de concessão. 

2, Como contrapartida pelos serviços pres­
tados no âmbito dos processos de conversão e 
transmissão, gratuita ou onerosa, de direitos de 
uso privativo concessionados. é devida uma taxa 
única, denominada tm<a de transferência de títulos 
de concessão. 

3. Pelo uso privativo de terrenos dominiais 
titulado por contratos administrativos de con­
cessão, é devido um imposto anual, deminado 
imposto fúndiário. 

4. Os montantes dos impostos e taxas previstos 
nos números anteriores serão fixados pelo Go· 
verno, em diploma próprio, que incluirá as regras 

para o seu cálculo com base na aplicação de 
factores multlpliactivos sobre uma taxa base, 
permitindo a diversificação do valor consoante a 
natureza dos terrenos concessionados, a na­
tureza das produções ou actividades a que estão 
afectos e a área concessionada. A regra de 
cálculo deverá ainda ter em conta factores cor­
rectivos que tenham em consideração a impor­
tância estratégica dos empreendimentos e o 
número de postos de trabalho. 

ARTIGO 3!:J2 

Forma de Pagamento das Taxas 

1. O imposto fundiário será cobrada pela Direc­
ção-Geral das Contribuições e Impostos e será 
paga em duas prestações anuais, nas Reparti­
ções de Finanças Regionais competentes em 
razão. da localização dos terrenos. 

2. As restantes taxas serão cobradas pela Di­
recção do Serviço Nacional de Geografia e Ca­
dastro, no caso de concessão rurais ·e pelos 
Municípios. no caso de concessões de superfície 
e deverão mostrar-se pagas no momento da 
efectivação dos actos pelos quais seja devido o 
pagamento. 

ARTIGO 40º 
Participação nas Receitas e Consignação 

1. O Produto da cobrança do imposto fundiário 
constitui receita do Estado e reverte, nas propor­
ções indicadas, para as seguintes entidades: 

a) 60% a favor do Tesouro Público; 

b) 20% a favor das Comunidades Locais; 

c) 10% a favor das autoridades adminis­
trativas, regionais e sectoriais; 

d) 10% para as Cormissões Fundiárias. 

2. O produto da cobrança das taxas de con­
cessão- e das taxas de transferência de título de 
concessão consitui receita própria da Direcção do 
Serviço Nacional de Geografia e Cadastro, no caso 
das concessão rurais e dos Muncípios, no caso 
das concessões de superfície. 

3. Os quantitativos arrecadados com a co­
brança das taxas serão consignados à realização 
de acções de ordenamento e de gestão do territó­
rio, de infraestruturas de saneamento básico, 
abastecimento de água, rede eléctrica, rede viária 
e tratamento de lixos. 
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ARTIGO 41° 
Isenções 

1. Estão Isentos do imposto fundlario: 

a) o Estado; 

b) as autarquias Locais; 

c) os organismos e associações de utilidade 
pública, sem fins lucrativos; 

d) as entidades estrangeiras de direito pú­
bllco, se existir reciprocidade ou acordo 
entre o país estrangeiro e a República da 
Guiné-Bissau. 

2. Estão isentos do imposto fundiário os usos 
privativos de terrenos concessionados, com áreas 
inferiores ou iguais a 5 hectares. 

3. No caso de a mesma entidade ser titular de 
concessões que, no seu conjunto, ultrapassam a 
área referida no número anterior, a isenção só se 
verificará relativamente a uma dessas concessões 
de área inferior ou igual a 5 hectares. 

CAPiTúLO VIII 

COMPETÊNCIAS DOS ÓRGÃOS DE GESTÃO 

ARTIGO 4211 
Governo 

No âmbito da presente lei, compete ao Governo: 

a) Criar e manter as instituições técnicas 
necessárias à boa execução da lei, pro­
cedendo, gradualmente e na medida das 
possibilidades, à sua descentralização, por 
forma a facilitar o acesso das populações 
locais; 

b) Desburocratizar e simplificar os proce­
dimentos técnico-jurídicos relativos à 
concessão e ao registo; 

c) Tutelar e superintender a actlvidade da 
Direcção do Serviço Nacional de-Geografia 
e Cadastro e da Conservatória do Registo 
Predial; . 

d) Promover programas de formação do 
pessoal técnico superior necessário à boa 
execução da lei; 

e) Garantir os direitos de informação dos 
cidadãos sobre o andamento e as resolu· 
ções intercalares e definitivas tomadas nos 
processos em que sejam directamente 
interessados; 
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f} Garantir os direitos dos cidadãos ao Di­
reito e aos Tribunais para defesa dos direi­
tos e interesses conferidos por esta lei; 

'j,~ 

g) Velar pela boa cobrança das receitas 
provenientes dos impostos e das taxa, e 
pela sua repartição e utilização em con­
formidade com a lei; 

h) Assegurar e garantir os mecanismos de 
defesa dos direitos dos utentes privativos. 

ARTIGO 432 

Municípios 

Compete aQs Municípios a gestão das terras 
urbanas e suburbanas sobre a sua jurisdição, 
em conformidade, entre outros, com os forais 
municipais, os códigos de postura municipais, o 
regulamento geral dos edificios urbanos e os 
planos de urbanização em vigor. 

ARTIGO 442 

Comunidades Locais 

Compete às Comunidades Locais: 

a) Gerir e distribuir as terras de uso consue­
tudinário às populações residentes no in­
terior das Comunidades, de acordo com os 
costumes e praticas locais; 

b) Dar parecer nos casos de transmissão 
dos direitos de uso consuetudinário a 
terceiros não residentes, nem vizinhos da 
Comunidade e nos casos da sua con­
versão em concessão; 

c) Dar parecer sobre os processos de atri­
buição de direitos de uso privativo por 
concessão, em terrenos sob a sua juris­
dição; 

d) Organizar e coordenar os processos de 
consulta pública nos casos em que for 
obrigatória; 

e) Gerir e administrar a parte das receitas 
resultantes da cobrança de taxas, que lhe 
cabe, nos termos da lei. 

ARTIGO 4511 
Comissões Fundiárias 

1. Compefe às Comissões Fundiárias: 

a) Incentivar a dassificação e a avaliação da 
aptidão dos terrenos agrícolas; 
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b) Propôr as acções que julgue indispensá­
veis ·à rentabilização económica e social 
dos solos; 

c) Detectar situações de mau uso e de 
abandono dos terrenos; 

d) Dar parecer sobre as questões que lhe 
sejam apresentadas pelos cidadãos e 
organismos oficiais; 

e) Emitir as recomendações q~~ entenda 
necessárias à rentabilização dos solos e 
à boa aplicação da lei; . 

f) Mediar os conflitos· relativos aos direitos de 
uso privativo de terrenos dominiais e aos 
contratos de concessão rural; 

g) Colaborar com as restantes entidades, em 
todos os actos em que pára tal seja 
solicitada, muito especialmente na fisca­
lização das concessões; 

h) Divulgar o conteúdo da lei a nível nacio· 
nal e local e prestar assessoria as co· 
munidades locais. 

2. As Comissões Fundiárias colaboram, com a 
Direcção do Serviço Nacional de Geografia e Ca­
dastro e demais entidades reglstrals e cadastrais 
na demarcação de terrenos e na actualizarão dos 
mapas relativos à identificação de todas as áreas 
sujeitas a regimes de uso privatiyo, seja por con· 
cessão ou por uso consuetudinário, lnc.luindo as 
áreas de domínio público e de uso Comum. 

ARTIGO 4&1 
Serviços Cadastrais e de Registo 

1. Compete à Direcção do Serviço Nacional de 
Geografia e Cadastro: 

a) Receber os requerimentos solicitando a 
atribuição de concessões rurais, Instruir os 
processos, soli.citar os pareceres, outor­
gar, em nome de Es,tado, nos .contratos 
administrativos 1 de concessõés' : rurais; 

b) Acompanhar e fiscalizár a execução da 
presente .lei,. em articulação com as Co· 
missões Fundiárias; 

c) Proceder à demarcação dos limites terri· 
tóriais das Comunidades locais; 

d) Proceder. à realização das restantes ac­
ções de demarcação da sua competên· 
eia e colaborar nas acções de demarca­
ção de competência dos Municípios e 
das Autoridades Marítimas e Portuárias; 

e) Manter actualizados todos as mapas e 
registos cadastrais; 

f) Arquivar e conservar os processos de 
demarcação e de concessão de terras. 

2. Compete à Conservatório do Registo PrediéJI, 
efectuar o registo dos actos relativos à cons­
tituição, modificação,· éonversão, transmissão e 
extinção dos direitos de·oso privativo da terra. 

ARTIGO 472 
Autoridades Ma,ritimas e ~ortuárias 

Compete às Autoridades Marítimas .. e Portuá­
rias a gestão das terras dominiais sob sua ju­
risdição nos termos do Reguramento Geral das 
Capitanias dos Portas· e a práUca' de todos os 
actos que lhe estão cometidos na'preserite·-tei. 

CAPÍTULO IX 
DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS 

ARTIGO 482 
Resolução de Conflitos 

Sem prejuízo dos mecanismos· de mediação e 
de arbritragem previstos na presente lei e sem 
prejuízo dos direitos de reclamação graciosa e 
de recurso hierárquico, aos titulares de direitos 
e interesses legalmente protegidos é garantido o 
direito a recurso judicial, n·ós termos e prazos 
legais, para d.irimir conflitos -resultantes da apli­
cação e da execução da presente lei e. dos con­
tratos. 

ARTIGO 492 

Da Conversão dos Títulos em Vigor 

1. Os título de concéssão anteriores à entrada 
em vigor da presente lt:ti · deverão ser cohvertidos 
em novos títulos, no prazo de dois anos; sob pena 
d~ comiQação const~ntes no regulamento do 
prQCessó :de concess.ão. 

2. Ao requerimento 'de. conversão bastará 
apenas juntar o titulo de concessão anterior ou a 
licença de uso e ocupação, cabendo· ao '.·reque­
rente suportar apenas os encargos administrativos. 

3. As licenças de uso e de ocupação são 
equiparadas a títulos de•concessão para os fins de 
conversão. 

4. Com o deferimento da conversã? $êguir-se-ão 
as necessárias operações de d·emarcação das 
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novas áreas, retomando para o Estado ou para o 
uso consuetudinário as terras eventualmente 
sobrantes. 

ARTIGO 50Sl 
Aplicação Territorial 

Sem prejuízo da aplicação do disposto na 
presente lei em todo o território nacional, a sua 
aplicação a parte insular do país e outros a locais de 
menor dimensão poderá ser objecto de regula­
mentação própria, atentas as respectivas es­
pecificidades. 

ARTIGO 51 2 

Recursos Geológicos 

As actividades de prospecção, pesquisa e 
exploração de outros recursos geológicos (de­
positas minerais. recursos hidrominerais e geo-
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térmicos, massas minerais e águas de nascente) 
serão objecto de legislação própria. 

ARTIGO 522 

Entrada em Vigor e Revogaçao 

1. A presente lei entrará em vigor no prazo de 60 
dias após a sua publicação e deverá ser regula­
mentada no prazo de 180 dias. 

3. Ficam revogadas todas as disposições 
em contrário, especialmente o Decreto n2 43894, 
de 6 de Setembro de 1961. 

Aprovado em Bissau, aos 06 de Março de 
1998. - O Presidente da Assembleia Nacional 
Popular, Malam Bacai Sanhá. 

Promulgado em 23 de Abril de 1998. 

Publique-se. 

O Presidente de República, General João 
Bernardo Vieira. 


